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Conselho Nacional de Justiça

Classe: Procedimento de Controle Administrativo n. 200710000009326

Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Pernanbuco - Amepe 
Interessado: Airton Mozart Valadares Vieira Pires 
                           Laiete Jatoba Neto 
                           Emanuel Bonfim Carneiro Amaral Filho 
                           Carlos Magno Cysneiros Sampaio 
                           Edvaldo José Palmeira 
                           Eudes dos Prazeres França 
                           Fernando Menezes Silva 
                           José Marcelon Luiz e Silva 
                           Rafael José de Menezes 
                           Bruno Ribeiro de Paiva - Oab/pe 178-b 
Requerido: Tribunal de Justiça de Pernambuco

 

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo

 

 

 

Vistos.

Pretende a requerente a suspensão do trâmite do presente procedimento de controle administrativo por
trinta dias, com esteio no disposto no art. 265 do CPC.

Com efeito, aplicam-se, supletiva e subsidiariamente, nos procedimentos de competência deste Conselho
as disposições do Código de Processo Civil, quando compatíveis com a natureza do procedimento
instaurado e não houver disposição específica no Regimento Interno dispondo sobre a questão.

Não prevê o Regimento a suspensão do procedimento de controle administrativo em virtude de
requerimento da parte. Tampouco o prevê a Lei 9.784/99, aplicável por expressa disposição do art. 100 do
RICNJ. A razão da omissão situa-se na necessidade da celeridade que se pretende seja observada pelo
procedimento administrativo, bem como no interesse público subjacente ao controle do ato administrativo
impugnado, o qual não se pode sujeitar aos interesses e vontades do particular.

O pedido formulado pela requerente não encontra amparo nos incisos I, III, IV, V, e VI, do art. 265 do
CPC. Por outro lado, inaplicável a previsão estabelecida no inciso II do mencionado artigo. Do mesmo
modo, nenhuma razão de interesse público é apresentada como justificativa do pedido.

Isto posto, indefiro-o por falta de amparo  regimental e legal.

Intime-se a requerente a manifestar seu interesse no prosseguimento do presente PCA, no prazo de cinco
dias, sob pena de indeferimento liminar.
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Intime-se.

Brasilia, 20 de agosto de 2007

 

Mairan Maia Júnior
CONSELHEIRO


